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Resumo: Este trabalho apre-

senta uma discussão a respeito 

da desvalorização da condição 

feminina na sociedade contem-

porânea, como consequência da 

manutenção de ideologias que 

seguem afi rmando a subordina-

ção do feminino frente ao mas-

culino. A partir de uma revisão 

bibliográfi ca, realizada com base 

no fenômeno da desigualdade 

de gênero, o artigo se propõe a 

analisar as condições históricas 

e as diferentes determinações 

socioculturais que infl uem na 

construção e manutenção de tal 

processo. São apresentadas im-

portantes conquistas alcançadas 

pelos movimentos feministas ao 

longo do tempo, sua repercussão 

na luta histórica por igualdade de 

gênero, e questionamentos são 
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levantados acerca da afi rmação 

paradoxal da “nova” identidade 

da mulher no mundo contempo-

râneo, pautada em ideais libertá-

rios, ao passo que segue calcada 

por padrões estereotipados que 

delimitam a formação identitária 

da mulher.

Palavras-chave: Modelação de 

condutas. Desigualdade. Identi-

dade feminina.

Abstract: This work presents 

a discussion about the devalua-

tion of the female condition in 

contemporary society, as a con-

sequence of the maintenance of 

ideologies that continue to af-

fi rm the subordination of the fe-

minine to the masculine. Based 

on a literature review, based on 

the phenomenon of gender ine-

quality, the article proposes to 

analyze the historical conditions 

and the diff erent socio-cultural 

determinations that infl uence the 

construction and maintenance of 

such a process. Important achie-

vements made by feminist mo-

vements over time are presented, 

their repercussions in the histori-

cal struggle for gender equality, 

and questions are raised about 

the paradoxical affi  rmation of the 

“new” identity of women in the 

contemporary world, based on li-

bertarian ideals, while it remains 

based on stereotyped patterns 

that delimit women’s identity 

formation.

Keywords: Conduct modeling. 

Inequality. femaly identity.

INTRODUÇÃO

O presente artigo, atra-

vés de uma revisão bibliográfi ca, 

discute a desvalorização da con-

dição feminina na contempora-

neidade como marca construída 
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e reproduzida social e historica-

mente. Traça um perfi l da deter-

minação de condutas atreladas 

aos sexos masculino e femini-

no, que ocorre antes mesmo do 

nascimento, e da modulação no 

processo de formação indenitária 

de homens e mulheres, segundo 

normas e padrões sociais adequa-

dos a cada um. São apresentadas 

teorias que buscam explicar a 

origem da primazia masculina na 

sociedade e como o refl exo dessa 

primazia marca a vida das mu-

lheres desde a infância exercendo 

infl uências em todos os âmbitos, 

sejam eles públicos ou privados, 

no decorrer do tempo.

Importantes conquistas 

para as mulheres são debatidas 

tendo como ponto central a mo-

bilização histórica do movimen-

to feminista, e tendo em vista 

os avanços conquistados pelas e 

para as mulheres nos mais diver-

sos âmbitos, é questionada a per-

manência da atribuição da mu-

lher ao espaço privado, tido com 

de sua responsabilidade e dever. 

Compreender a evolu-

ção da condição feminina ao lon-

go do tempo perpassa por uma 

série de questões. Uma das mais 

relevantes para esse entendimen-

to é a rígida e insistentemente 

fi xa ideologia de subordinação 

da mulher que sobrevive e se 

apresenta na sociedade contem-

porânea de forma paradoxal, 

pois permanece ditando e res-

tringido os lugares que cabe a 

mulher ocupar, ao passo que se-

gue afi rmando sua condição de 

independência. A concepção do 

feminino na contemporaneidade 

é revestida de estereótipos que se 

mantém, apesar dos avanços, for-

temente arraigados e impelem as 

mulheres a buscar alcançar o mo-

delo de perfeição ditado por uma 

sociedade ainda pautada por ide-

ologias patriarcalistas. O ques-
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tionamento de tais permanências 

e inconsistências aponta para a 

historicidade cultural e social da 

construção desse processo e para 

a necessidade premente da busca 

por igualdade de gênero. 

Dessa forma, esse traba-

lho se propõe a investigar o modo 

como as determinações de con-

dutas adequadas aos sexos foram 

sendo moldadas e estabelecidas 

como norma ao longo do tempo, 

reproduzindo a ideia de superio-

ridade do masculino frente ao 

feminino. Acrescenta também 

às discussões a respeito da desi-

gualdade de gênero, o caráter pa-

radoxal da identidade da mulher 

moderna, diante da permanência 

do feminino atrelado aos papéis 

privados, apesar da afi rmação da 

independência da mulher ao ga-

nhar espaço no ambiente público, 

tendo em vista as conquistas fe-

mininas alcançadas ao longo do 

tempo e que vem sendo amplia-

das no mundo contemporâneo. A 

relevância de tais questionamen-

tos reside na contribuição para a 

tomada de consciência acerca da 

determinação cultural, histórica 

e social na construção e manu-

tenção da desigualdade entre os 

sexos, e fornece as bases para a 

adoção de posturas críticas com-

prometidas com mudanças desse 

cenário em prol da igualdade de 

gênero, e na luta pela afi rma-

ção da independência da mulher 

rompendo com o estereótipo de 

subordinação feminina.  

SEXO, GÊNERO, E DIVISÃO 

SEXUAL DO TRABALHO: 

A MODELAÇÃO SOCIAL E 

BIOLOGIZANTE DE CON-

DUTAS.

 “Ninguém nasce mu-

lher: torna-se mulher”, a célebre 

frase de Simone de Beauvoir, ati-

vista, escritora, professora, fi ló-

sofa e intelectual francesa, consi-
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derada uma das mais importantes 

teóricas do feminismo moderno, 

representa um marco importante 

para a discussão sobre gênero. 

Para a autora, a forma como se 

dá a construção da identidade da 

mulher na sociedade é determi-

nada pelo “conjunto da civiliza-

ção” que qualifi ca e identifi ca o 

feminino, não se restringindo a 

nenhum “destino biológico, psí-

quico ou econômico”. (Beauvoir, 

1960b: 9). O modo como homens 

e mulheres constroem suas expe-

riências de vida são demarcadas, 

antes mesmo que seu sexo bioló-

gico seja conhecido, por normas 

cultural e socialmente estabeleci-

das, que delimitam o escopo da 

conduta para cada um dos sexos 

(Santos, 2008).

A partir da descober-

ta do sexo do bebê ou antes que 

este seja conhecido, a sociedade, 

sobretudo os pais e mães, proje-

ta para essa nova vida, regras e 

normas de conduta estereotipa-

das, adequadas para homens e 

mulheres. A partir do nascimen-

to a identidade de meninas e me-

ninos começa a ser construída de 

forma limitada, tendo com base 

a ideologia de gênero propagada 

socialmente. É então, a partir de 

um complexo processo de socia-

lização, que os indivíduos tor-

nam-se homens e mulheres (Sil-

va, 2015; Santos, 2008).  

O sexo biológico por si 

só, cuja defi nição abrange as di-

ferenças anatômicas entre ma-

chos e fêmeas, não determina 

exclusivamente a forma como 

homens e mulheres construirão 

suas identidades. Esta constru-

ção se dá por meio de um proces-

so de socialização, experimen-

tado antes do nascimento, e que 

durante toda a vida do indivíduo 

o direciona a constituir-se, dentro 

dos parâmetros sociais de condu-

tas de gênero. As diferenças se-
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xuais são físicas e anatômicas, 

e nas sociedades humanas tais 

diferenças são experienciadas de 

maneira simbólica sob a forma de 

gênero (Strey, 2013). 

Para Saffi  oti (2001) o 

único consenso a respeito da de-

fi nição de gênero reside no fato 

de que esse se trata de modelação 

social segundo papéis estabele-

cidos a homens e mulheres. A 

autora afi rma que tais papéis não 

estão necessariamente ligados 

ao sexo, uma vez o gênero pode 

constituir-se independentemente 

daquele. Silva (2015), afi rma que 

há uma imprecisão na delimita-

ção do que é pertinente ao sexo 

biológico e do que é conteúdo de 

domínio do gênero, aventando 

para possibilidade de indepen-

dência deste com relação àquele.

Botton (2018), em con-

traposição ás ideias de Saffi  oti 

(2001) e Silva (2015), entende 

que há uma naturalização das 

diferenças sexuais biológicas no 

momento do nascimento. E sobre 

tais diferenças o conceito de gê-

nero se assenta como marca so-

cial e historicamente construída, 

atrelada ao sexo biológico do in-

divíduo ao nascer. Ao afi rmar a 

relação de dependência do gêne-

ro com relação ao sexo, do qual 

se origina, o autor se contrapõe 

as ideias defendidas por Saffi  oti 

(2001) e Silva (2015) que apon-

tam para a imprecisão no que 

diz respeito à delimitação de tais 

conceitos e da possível indepen-

dência entre eles.

Para Negreiros (2004) 

os sexos eram considerados 

como “naturalmente” bio-psí-

quica e socialmente diferentes, 

e a partir das diferenças sexuais 

os comportamentos considera-

dos pertinentes a um sexo seria 

inadequado ao outro, bem como 

interesses, inclinações, senti-

mentos, modos de conduta; tor-
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nando assim a construção das 

identidades de gênero fi xamente 

demarcada.  Nesse sentido, Tei-

xeira (2017) afi rma que as dife-

renças sexuais estão na base das 

relações de gênero, sustentadas 

por instituições como a família 

e a igreja. O autor considera que 

tais diferenças se manifestam de 

múltiplas formas e em diferentes 

esferas da sociedade:
É possível afi rmar 
que a diferença ba-
seada no sexo é uma 
das formas mais pro-
fundas de exploração 
humana, ela está en-
raizada nas relações 
de gênero, nas insti-
tuições sociais bási-
cas, como a família, 
e nas estruturas eco-
nômicas e políticas. 
São múltiplas as suas 
manifestações e se 
estendem por todos 
os níveis da socieda-
de. Essas manifesta-
ções constituem um 
complexo sistema 
de relações de poder 

que tipifi ca a subor-
dinação das mulheres 
em diferentes níveis 
sociais. Essa relação 
de subordinação so-
breviveu a diferentes 
tipos de sociedade e 
persiste até os dias 
atuais, assumindo 
diferentes formas e 
graus de intensidade 
(Teixeira, 2017: 22).

Amazonas (2011) ao 

abordar as relações de poder 

também apontadas por Teixeira 

(2017), afi rma que família, escola 

e trabalho formam uma rede de 

poder, na qual tais dispositivos 

engendram os discursos social-

mente construídos acerca do que 

é ser homem e mulher, e dos pa-

péis a serem desempenhados por 

cada um deles na sociedade. As 

desigualdades entre homens e 

mulheres, reproduzidas por tais 

papéis, são reforçadas pelas insti-

tuições sociais, e tais instituições 

contribuem para a perpetuação 
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da conduta sexista que desen-

coraja as mulheres a buscarem 

liberdade. (Schmitt, 2016; Ama-

zonas, 2011).

É a partir da experiên-

cia familiar, primeiro espaço de 

socialização da criança, que ela 

é apresentada aos modelos de 

conduta masculinos e femininos 

segundo os quais, a cada um dos 

sexos, é atribuído um papel de 

gênero (Lima et al, 2017). É nesse 

espaço que a menina em particu-

lar será apresentada à hierarquia 

dos sexos (Beauvoir, 1960b). Os 

modelos de conduta se baseiam 

no que é aprovado, considerado 

correto e adequado socialmente 

para cada sexo, sendo construí-

dos segundo variações culturais, 

sociais, e em momentos histó-

ricos distintos, pelos próprios 

agentes sociais aos quais se des-

tinam. Dessa forma entende-se 

que os papéis de gênero não são 

universais (Negreiros, 2004; Tei-

xeira, 2017). 

Como apontado acima 

por Negreiros (2004) e Teixei-

ra (2017), os papéis de gênero 

que ditam normas de conduta 

adequadas ao que é ser homem 

e ser mulher não são naturais e 

inerentes ao sexo masculino e fe-

minino, mas sim imposições pro-

duzidas pelos parâmetros eco-

nômicos, políticos e culturais de 

uma sociedade, reprodutores da 

ideia de inferioridade do femini-

no frente ao masculino, segundo 

tais parâmetros. O poder atrbuí-

do ao masculino, que permeia as 

relações de gênero se baseia no 

ideário socialmente construído e 

mantido de que o masculino, de-

tentor da força física, detém tam-

bém o poder de autoridade sobre 

o feminino (Silva, 2015).

Lima et. al. (2017) re-

ferindo-se a sociedade brasilei-

ra aponta que nela, assim como 

em diversas outras sociedades do 
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mundo, as identidades de mulhe-

res e homens se constroem com 

base nos estereótipos de gênero, 

limitando a tomada de consciên-

cia dos indivíduos de ambos os 

sexos acerca de suas potenciali-

dades.

As crianças através de 

discursos voltados para cada 

sexo em particular, são impelidas 

desde a terna idade a internaliza-

ção de papéis baseados em parâ-

metros culturalmente estabeleci-

dos que delimitam sua formação 

identitária. Aprendem quais são 

os comportamentos, vestimentas, 

sentimentos e brincadeiras con-

sideradas adequadas a cada um 

dos sexos. Os meninos aprendem 

a serem fortes, corajosos, valen-

tes e durões; as meninas apren-

dem a meiguice, a delicadeza, o 

recato, a obediência, a se senta-

rem de pernas fechadas e a serem 

carinhosas. Além de serem iden-

tifi cadas diretamente nos discur-

sos, as ideologias de gênero estão 

presentes também nas brincadei-

ras, nas músicas, e nos contos in-

fantis (Santos, 2008; Silva, 2015 

Botton, 2018; Lima et al, 2017). 

A respeito dos papéis de gênero 

Lima et al (2017) aponta:
Como característi-
cas tradicionalmente 
atribuídas às mulhe-
res podem ser cita-
das como exemplos 
aquelas que favore-
cem o ensino, o cui-
dado, as atividades 
domésticas cotidia-
nas e a “materna-
gem”, como sensibi-
lidade, passividade, 
meiguice, tolerância. 
Com relação às ca-
racterísticas tradicio-
nalmente associadas 
aos homens podem 
ser citadas como 
exemplos as de lide-
rança, agressividade, 
força física, lógica e 
ousadia.

Desde os primeiros anos 
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de vida a menina aprende, por 

meio da imposição, a passivida-

de que caracteriza a mulher “fe-

minina” segundo os ambientes 

socializadores consideram como 

esperado do gênero feminino, e 

assim desde cedo ela é desenco-

rajada a afi rmar sua autonomia 

tal como são ensinados os me-

ninos. “Quanto mais a criança 

cresce, mais o universo se amplia 

e mais a superioridade masculina 

se afi rma” (Beauvoir, 1960b: 28). 

As relações de poder que consi-

deram as mulheres inferiores aos 

homens foram se construindo, 

tendo como base a naturalização 

das diferenças sexuais, e tornan-

do legítima a superioridade mas-

culina de tal forma a propagar tal 

ideologia em quase todo o mundo 

(Botton, 2018). 

As diferenças sexuais 

gradativamente foram sendo 

transformadas em desigualda-

des, confi nando as mulheres ao 

espaço privado e as tornando 

responsáveis pela reprodução. 

Aos homens foi delegado o do-

mínio sobre as atividades pro-

dutivas no ambiente social e 

público. “As mulheres passaram 

a ser excluídas ou impedidas de 

exercer funções nos âmbitos aca-

dêmicos, político e econômico... 

E sistematicamente, preparadas 

para serem mães e esposas notá-

veis: elas foram convocadas a se 

dedicarem ao papel de “rainhas-

-do-lar” (Santos, 2011: 139). Para 

Botton (2018) dados comprovam 

que a atribuição de responsabili-

dade pelas atividades no ambien-

te privado às mulheres e a infe-

rioridade feminina com relação 

aos homens, não se restringe á 

vida adulta, perpassa por toda a 

vida da mulher sendo identifi ca-

da, como apontado por Lima et al 

(2017), desde a infância. 

Os termos dona-de-

-casa, patroa e rainha do lar são 
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empregados comumente para no-

mear mulheres que assumem res-

ponsabilidade por todo ou parte 

do trabalho doméstico. A utili-

zação de tais termos claramente 

dissimula a desvalorização im-

plícita ao trabalho doméstico vis-

to como destino feminino e ati-

vidade não produtiva. (Monteiro, 

2018).

Negreiros (2004), ao tra-

tar das responsabilidades morais 

atribuídas homens e mulheres sob 

a égide do casamento, união mo-

nogâmica, indissolúvel e voltada 

para a reprodução, afi rma que 

essa instituição abriga dois tipos 

de responsabilidades adequadas 

a cada sexo. A responsabilidade 

masculina se funda na virilidade, 

no trabalho, no sustento e pro-

teção da família, enquanto a fe-

minina baseia-se na preservação 

da sexualidade, exercício da ma-

ternidade, cuidado do lar e dos 

fi lhos. Borsa (2018) afi rma que 

a função materna confi gurou-se 

ao longo da história como única 

função feminina valorizada so-

cialmente. Para a autora, ser mãe 

foi historicamente considerado o 

ideal máximo de plenitude, felici-

dade e realização feminina. 

A respeito da restrição 

do feminino à esfera privada, ao 

trabalho doméstico e à materni-

dade ao longo da história, Mon-

teiro (2018) aponta que:
O que parece ser um 
destino inevitável 
para as mulheres, em 
termos históricos e 
sociais, remete à re-
dução da possibilida-
de de suas escolhas, 
pois lhe faltariam 
opções para além 
da norma instituída, 
neste caso, ser dona 
de casa ou rainha do 
lar. Assim, sobram-
-lhe mais obrigações 
e responsabilidades, 
e ela continuaria des-
valorizada, em ter-
mos do sentido de 
suas atividades e de 
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sua autonomia. Não 
nos cabe dizer se o 
trabalho doméstico 
é bom ou ruim, mas 
questionar sua asso-
ciação, construída 
historicamente, ao 
papel feminino de 
cuidado da casa... A 
naturalização do lu-
gar invisível e mar-
ginal da mulher, as-
sociado ao papel de 
gênero feminino, não 
só resulta em práticas 
que limitam seu pro-
tagonismo social e 
político, mas consti-
tui uma fonte perma-
nente de sofrimento 
e de adoecimento 
(Monteiro, 2018: 9).

Ao abordar o que é visto 

na sociedade brasileira, Desouza 

(2000: 491) aponta que a cultura 

no Brasil, assim como outras cul-

turas ao redor do mundo, “valida 

à esfera pública, social e econô-

mica (masculina) e desvaloriza a 

esfera privada (feminina)”.

Algumas teorias são 

apontadas para explicar a ori-

gem da primazia masculina so-

bre o feminino nas sociedades, 

alertam para a existência de um 

“patriarcado primordial” em sua 

origem. A teoria que aponta o 

surgimento da subordinação fe-

minina nas origens da espécie 

humana, afi rma que os ancestrais 

humanos sobreviviam da caça, 

praticada pelos homens, que 

diante da necessidade de subsis-

tência, desenvolveram condutas 

mais agressivas e voltadas para o 

planejamento e trabalho grupal. 

As mulheres, devido aos custos 

da maternidade, que incluem a 

amamentação e os cuidados com 

os fi lhos, fi caram mais restritas 

a atividades domésticas. Estaria 

assim impressa, diante das con-

dições de sobrevivência disponí-

veis, a divisão sexual do trabalho 

(Strey, 2013).

Strey (2013) apresenta 
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uma segunda teoria, conforme a 

qual, diante do controle popula-

cional imposto pelas constantes 

guerras, os homens foram leva-

dos a tornarem-se mais agressi-

vos para o combate e as mulheres 

a serem mais dóceis, passivas e a 

se submeterem aos interesses dos 

“jogos de guerra”, que incluíam 

o estupro daquelas pertencentes 

aos povos vencidos no confl ito. 

As teorias ligadas a sociobiologia 

incluem a seleção natural como 

explicação para a dominação do 

homem, portador de inúmeros 

espermatozoides a serem disse-

minados em várias mulheres, e 

estas, portadoras de poucos óvu-

los e sobre quem recaí os custos 

da maternidade, se submeteriam 

a ele como forma de convencê-lo 

a cuidar melhor da sua prole.  

As teorias estrutura-

listas, citadas pela autora acima 

mencionada, afi rmam que a su-

premacia masculina é cultural 

e universal, pois existe desde o 

surgimento das primeiras cultu-

ras, onde o feminino era asso-

ciado à natureza, e o masculino 

associado à cultura. Essa domi-

naria a natureza e, portanto o do-

mínio do homem recairia sobre 

a mulher nela simbolizada. Ou-

tras teorias, mais modernas, com 

maior aceitação e menos critica-

das que as citadas anteriormen-

te, defendem o entendimento da 

hierarquia de gênero como um 

processo histórico, construído 

com bases ancoradas na divisão 

sexual do trabalho, na estratifi ca-

ção social passada e atual, e nas 

questões relativas à propriedade 

e a modelos econômicos. 

Santos (2008) afi rma 

que as divisões sexuais do tra-

balho, atuando na limitação dos 

papéis exercidos por homens e 

mulheres, em diferentes momen-

tos históricos, foram inscritas 

nos mais diferentes modelos de 
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produção em que ambos os sexos 

desenvolviam formas de traba-

lho remunerado e não-remune-

rado para seu sustento. A autora 

salienta que as divisões sexuais 

do trabalho foram se confundin-

do, ao longo do tempo, com os 

modelos de relações socialmen-

te estabelecidas entre homens e 

mulheres, contribuindo para a 

naturalização desse processo. 

Hirata (2007) caracteri-

za a divisão sexual do trabalho 

como divisão social do trabalho 

com base nas relações sociais que 

se estabelecem entre os sexos. 

Essa divisão, segundo a autora, 

designa o homem à produção e 

à mulher a responsabilidade pela 

reprodução, dessa forma a divi-

são sexual do trabalho se pauta 

em dois princípios de organiza-

ção:
...O princípio de se-
paração (existem 
trabalhos de homens 
e trabalhos de mu-

lheres) e o princí-
pio hierárquico (um 
trabalho de homem 
“vale” mais que um 
trabalho de mulher). 
Esses princípios são 
válidos para todas as 
sociedades conheci-
das, no tempo e no 
espaço. Podem ser 
aplicados mediante 
um processo especí-
fi co de legitimação, a 
ideologia naturalista. 
Esta rebaixa o gêne-
ro ao sexo biológi-
co, reduz as práticas 
sociais a “papéis so-
ciais” sexuados que 
remetem ao destino 
natural da espécie. 
(Hirata, 2007: 599).

Segundo Santos (2008), 

no início da humanidade, ante-

rior ao surgimento da agricultura 

e do processo de sedentarização 

humana, homens e mulheres de-

sempenhavam papéis diferencia-

dos segundo a forma de colheita 

dos alimentos: as mulheres cole-
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tavam vegetais próximo ao local 

de acampamento e os homens 

caçavam longe desse local. Após 

estabelecimento dos grupos em 

locais fi xos propiciados pela agri-

cultura, as produções laborais 

humanas estavam voltadas para o 

consumo familiar, no modelo de 

produção artesanal, desenvolvido 

e aprimorado ao longo do tempo. 

Nesse modelo, todos os membros 

da família colaboravam para a 

realização de atividades agríco-

las e artesanais, o que incluía as 

mulheres.

Sobre as transformações 

nos modelos de produção ocorri-

das no mundo do trabalho, Silva 

(2015) afi rma que:
A passagem da pro-
dução artesanal, pri-
vada e familiar para 
a grande indústria 
manufatureira trouxe 
alterações econômi-
cas e sociais na vida 
de toda a população 
que passou a se di-

vidir em duas gran-
des classes sociais: a 
burguesia – proprie-
tários dos meios de 
produção – e o prole-
tariado – detentores 
da força de trabalho. 
Êxodo rural; explo-
ração da mão de obra 
feminina e infantil 
em detrimento da 
masculina; altos ín-
dices de desemprego, 
vulnerabilidade so-
cial e mortalidade in-
fantil; longuíssimas e 
exaustivas jornadas 
de trabalho e salá-
rios irrisórios foram 
alguns dos atributos 
pertencentes ao ce-
nário, principalmen-
te inglês, nos séculos 
XVIII e XIX sob a 
égide capitalista (Sil-
va, 2015: 76).

“A revolução industrial 

e o surgimento da necessidade 

de uma classe operária assalaria-

da para trabalhar nas indústrias, 

talvez tenham sido os grandes 
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vilões da separação dos sexos e 

da valorização social do homem 

trabalhador em detrimento da 

mulher trabalhadora”. O trabalho 

feminino nas fábricas era consi-

derado uma extensão de suas ati-

vidades domésticas realizadas no 

ambiente privado e servia como 

complemento ao sustento da fa-

mília uma vez que o homem era 

considerado o responsável por 

esse sustento e principal provedor 

da casa. O trabalho masculino 

era, portanto mais valorizado. O 

trabalho de mulheres e crianças 

nas fábricas era desvalorizado e 

inferiorizado, tendo como justifi -

cativa principal a sua fragilidade 

física. Os homens eram privile-

giados biologicamente, uma vez 

que a divisão das atividades era 

realizada segundo as capacida-

des físicas (Santos, 2008: 40).

Com a consolidação do 

modelo capitalista, o desfavore-

cimento feminino foi colocado 

ainda mais em evidência, pois as 

mulheres além de trabalharem 

nas fábricas tinham que cumprir 

com suas obrigações familiares. 

Dessa forma, a atuação feminina 

no espaço público não eximiu as 

mulheres da obrigatoriedade do 

trabalho privado, somente mul-

tiplicou suas responsabilidades, 

e assegurou sua posição de sub-

missão ao marido. Além disso, a 

mulher encontrava-se diante de 

uma educação patriarcal fami-

liar e social, que não permitia a 

emergência de questionamentos 

acerca da situação de explora-

ção por ela vivenciada, processo 

que consolidou a visão natural 

e biologizante da divisão sexual 

do trabalho. (Silva, 2015; Santos, 

2008). As autoras salientam ain-

da que:
O sistema patriarcal 
não é caracterizado 
apenas pela autorida-
de máxima masculi-
na, mas também pela 
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total submissão e 
subordinação da mu-
lher social, econô-
mica e sexualmente, 
sendo tratada como 
uma extensão de to-
dos os bens possuí-
dos pelo homem... O 
homem deteve o po-
der sobre a proprie-
dade, sobre os bens 
e sobre a família. E, 
para garantir essa sua 
dominação, a mulher 
também passou a fa-
zer parte da proprie-
dade privada do ho-
mem (Santos, 2008; 
Silva, 2015).

Saffi  oti (2001) afi rma 

que a ordem patriarcal de gêne-

ro, que forma hierarquias estru-

turais, perpassa todas as relações 

sociais que a torna algo objetivo, 

parte do senso comum, e por isso 

se abstém até mesmo da presença 

física do homem para manter seu 

funcionamento, pois a ordem so-

cial estabelecida o mantém. Essa 

manutenção social contribui para 

a relativa estabilidade da supe-

rioridade masculina ao longo do 

tempo, pois apesar das modifi -

cações que sempre ocorrem nos 

contextos e situações, a distância 

entre os “grupos de sexo” se man-

tém estável (Hirata, 2007: 600). 

A autora aponta a existência de 

um paradoxo onde: “tudo muda, 

mas nada muda”, pois a distância 

entre os sexos permanece insupe-

rável mesmo com melhorias veri-

fi cadas na condição feminina.

A DESVALORIZAÇÃO DO 

TRABALHO FEMININO 

COMO DESDOBRAMENTO 

DA CONDIÇÃO DE SUBOR-

DINAÇÃO DA MULHER.

A emergência do mo-

vimento feminista propiciou a 

ocorrência de mudanças impor-

tantes no cenário social acerca da 

condição feminina, contribuindo 

para a conquista de uma série de 
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direitos para as mulheres. O fe-

minismo contribuiu sobremanei-

ra para a legitimação da condi-

ção social feminina como objeto 

de estudo, ao colocar em debate 

a naturalização da ideia biologi-

zante da subordinação das mu-

lheres aos homens, e a rígida di-

visão do trabalho entre os sexos 

(Bruschini, 2006 Santos, 2011; 

Teixeira, 2017).

Apesar de se apresen-

tarem de formas variadas, as 

diferentes correntes feministas 

manifestam concordância frente 

à tese de que a relação entre os 

sexos é marcada por desigualda-

de e opressão (Teixeira, 2017). 

Nesse sentido, a luta e a defesa 

pela realização concreta da igual-

dade para as mulheres se consti-

tui como um dos pilares básicos 

do movimento feminista (Strey, 

2013).

Dentre as mudanças so-

ciais suscitadas pelo feminismo 

no século XIX, podem ser cita-

das o trabalho feminino assala-

riado, autonomia civil, direito á 

instrução, bem como a presença 

das mulheres no cenário político. 

Tais conquistas foram sendo con-

solidadas e a exemplo destas, ou-

tras condições sociais impostas 

às mulheres, foram questionadas 

e revistas, e mais direitos fo-

ram sendo conquistados. (Strey, 

2013).

A condição feminina 

mudou muito ao longo do tempo, 

e, alavancadas pelo movimento 

feminista, sobretudo a partir da 

chamada Revolução Feminista 

na década de 1960, tais mudanças 

ocorreram de forma ainda mais 

signifi cativa, dentro de conjuntu-

ras históricas específi cas. Nesse 

sentido, direitos antes impensá-

veis de serem conquistados pelas 

mulheres, como direito ao voto, 

ao trabalho fora do lar, e a estu-

dar, por exemplo, hoje são vistos 
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como naturais (Moraes, 2012).

Os questionamentos a 

ordem social vigente, pautada na 

rígida divisão do trabalho entre 

os sexos, e a luta por igualdade 

para as mulheres, propostos pelo 

movimento feminista, possibili-

taram à mulher situar-se em dife-

rentes lugares e contextos sociais 

distintos do ambiente privado, 

como por exemplo, o mercado de 

trabalho. (Santos, 2011).

O processo de saída da 

mulher do âmbito doméstico e 

privado para o exercício de fun-

ções laborais no espaço público 

foi propiciado pela ocorrência 

de mudanças econômicas e só-

cias, e produziu consequências 

importantes. Levando em consi-

deração as diferenças de classe e 

de realidades sociais, ao assumir 

o papel de profi ssional, a mulher 

que antes se dedicava exclusiva-

mente às funções de mãe, esposa 

e dona-de-casa, modifi ca o espa-

ço público, antes exclusivamente 

masculino, e abre a possibilidade 

de ressignifi cação e reestrutura-

ção da condição feminina a par-

tir da construção de novos papéis 

sociais. Não somente mudanças 

na identidade feminina são con-

sequências desse processo, como 

também na identidade mascu-

lina, mudanças na dinâmica do 

ambiente familiar, nas relações 

conjugais, e na criação dos fi lhos 

(Santos, 2008; Santos, 2011).  

 Schmitt (2016) aponta 

que as mudanças ocorridas no 

cenário social, no que concerne a 

relação entre homens e mulheres, 

contribuíram de forma positiva 

para a ocorrência de avanços na 

democracia, nas relações fami-

liares e afetivas, e na vivência 

em sociedade. Porém, segundo a 

autora, apesar dos avanços, mui-

tas mulheres ainda encontram-se 

limitadas por modelos de condu-

ta restritos à subordinação femi-
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nina.

Diante das conquistas 

alcançadas pelo feminismo, que 

proporcionaram melhorias na 

condição feminina, atualmente é 

mais fácil encorajar as mulheres 

a praticarem atividades fora do 

ambiente doméstico, como estu-

dar e praticar esportes. Porém, o 

êxito feminino é mais difícil de 

ser conquistado que o masculi-

no, “pois as mulheres são exigi-

das também de outra maneira: 

querem, pelo menos, que ela seja 

também uma mulher, que não 

perca sua feminilidade” (Beau-

voir, 1960b: 23).

A igualdade de direitos 

nos espaços públicos e privados, 

buscada pelas mulheres no de-

correr de um processo histórico 

de questionamentos, contesta-

ções e lutas, não foi alcançada 

para além do âmbito jurídico. O 

feminino, nas relações sociais 

estabelecidas na prática, ainda é 

considerado inferior e subordina-

do ao masculino. A ideologia pa-

triarcal de dominação masculina 

e subserviência feminina é pro-

pagada e reproduzida socialmen-

te tanto por homens quanto pelas 

próprias mulheres (Silva, 2015).

A inserção da mulher 

no mercado de trabalho, fruto de 

mudanças históricas e culturais, 

bem como de importantes con-

quistas feministas, possibilitou o 

seu ingresso no espaço público, 

anteriormente restrito aos ho-

mens, através da modifi cação nos 

paradigmas da condição femini-

na. Diante desse cenário de trans-

formações na contemporaneida-

de foi posto um ideal de mulher 

que deve buscar atingir sucesso 

na vida profi ssional, conjugal e 

sexual, mantendo uma boa rede 

social, ao passo que seja também 

competente na administração do 

lar e no cuidado e educação dos 

fi lhos. O contexto social atual é 
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marcado pela presença feminina 

no espaço público, porém apesar 

de afi rmar a independência das 

mulheres, ainda são atribuídos 

a elas os papéis domésticos tra-

dicionais. Dessa forma, mesmo 

tendo conquistado seu espaço no 

ambiente público, a mulher con-

tinua responsável pelo ambiente 

privado (Santos, 2008).

Diante das pressões so-

ciais acerca dos papéis que a mu-

lher moderna deve desempenhar, 

várias mudanças importantes 

ocorreram não só no ambien-

te social, político e econômico, 

através da conquista feminina de 

seu espaço no ambiente produti-

vo, como também foi modifi ca-

da, signifi cativamente, a rotina 

da mulher, suas escolhas e pro-

jetos de vida. Dentre as mudan-

ças mais relevantes encontra-se 

a maternidade, que diante das 

demandas referentes aos estu-

dos e a carreira profi ssional, tem 

sido cada vez mais adiada. Além 

disso, ser mãe é o fator que mais 

infl uencia a vida profi ssional da 

mulher uma vez que a ela é atri-

buída à exclusividade pelo cuida-

do e educação dos fi lhos. Dessa 

forma a mulher deve se ajustar 

de forma a conciliar maternidade 

e profi ssão (Lopes, 2014; Santos, 

2008).

Apesar das conquistas 

feministas, e levando-se em con-

sideração diferenças culturais, de 

classe e sociais, ideias conserva-

doras que atribuem ao sexo femi-

nino a responsabilidade pelas ati-

vidades realizadas no ambiente 

privado ainda persistem. Há uma 

promessa de igualdade de papéis 

que não se concretiza na prática, 

o que ocasiona sofrimento para 

as mulheres, que vivenciam co-

tidianamente essa rígida dispari-

dade na divisão de papéis entre 

os sexos (Jablonski, 2010). 
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A REDUÇÃO DA DESIGUAL-

DADE ENTRE OS SEXOS 

MEDIANTE A CONQUISTA 

DE DIREITOS.

 Na contemporaneida-

de, diante das mudanças históri-

cas que ocorreram na condição 

feminina, a visão naturalizada e 

biologizante que atribui à mulher 

a responsabilidade pelo espaço 

privado e delega ao homem pa-

péis no espaço público e produ-

tivo, já não mais se sustenta. Os 

modelos de conduta femininos e 

masculinos a serem reproduzidos 

dentro do escopo da divisão so-

cial do trabalho já não encontra 

sustentação no atual conceito de 

família, que tem se modifi ca-

do, acompanhando as mudanças 

na defi nição das identidades de 

homens e mulheres (Negreiros, 

2004; Amazonas, 2011).

A concepção de que 

sexo e gênero são acompanhados 

de modelos de conduta inerentes 

biológica, social ou culturalmen-

te, foi alvo de intensos questio-

namentos da literatura feminista 

de forma que pudessem ser es-

tudados e compreendidos como 

de fato o são: produtos de cons-

truções históricas e culturais. A 

defi nição do que é ser mulher 

atravessa diversos aspectos, ao 

contrário do que afi rmam as con-

cepções essencialistas, como mo-

mentos históricos, locais, e clas-

ses sociais distintas. Dessa forma 

não se pode afi rmar a existência 

de qualquer essência masculina 

ou feminina (Amazonas, 2011).

O gênero possui caráter 

determinante na defi nição dos 

comportamentos a serem repro-

duzidos por homens e mulheres, 

confi gurando-se como destino 

inevitável que permeia o cená-

rio sociocultural no qual eles de-

senvolvem a si e constroem suas 

identidades. Porém, a categoria 
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de gênero por si só não encerra 

as possibilidades que os indiví-

duos possuem de construírem os 

próprios destinos, diante da liber-

dade da qual são portadores (Saf-

fi oti, 2001). A autora salienta que: 
A categoria histórica 
gênero não constitui 
uma camisa de força, 
não prescrevendo, 
por conseguinte, um 
destino inexorável. É 
lógico que o gênero 
traz em si um desti-
no. Todavia, cada ser 
humano – homem ou 
mulher – desfruta de 
certa liberdade para 
escolher a trajetória 
a descrever (Saffi  oti, 
2001: 125).

Atualmente pode ser 

percebida uma quebra de para-

digma do “modelo antigo” de di-

visão de papéis o qual designava 

a mulher o cuidado do lar e dos 

fi lhos e ao homem a responsabi-

lidade pelo sustento da família. 

O “modelo novo” inaugura novas 

possibilidades de papéis a serem 

desempenhados por ambos os 

sexos rompendo com a rígida di-

visão sexual do trabalho que vi-

gorava anteriormente (Negreiros, 

2004). A abertura de novas possi-

bilidades de expressão das identi-

dades masculinas e femininas fa-

voreceu a busca por igualdade de 

oportunidades e de participação 

nos espaços públicos e privados, 

empreendida pelas mulheres em 

um movimento histórico de lutas 

e questionamentos.

O debate acerca da re-

dução da disparidade entre ho-

mens e mulheres na sociedade, 

nos seus mais diversos âmbitos, 

obteve avanços importantes, so-

bretudo nas últimas décadas. O 

enfrentamento das desigualdades 

relativas às questões de gênero 

se constitui no rompimento de 

barreiras e no combate à discri-

minação, à violência, ao assédio 

e exploração de mulheres e me-
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ninas, na defesa dos direitos se-

xuais reprodutivos e da presença 

feminina nos espaços públicos, 

bem como na busca por igualda-

de e justiça econômica e social. 

Apesar dos avanços, a cultura 

patriarcal, há séculos arraigada 

nas sociedades em todo o mun-

do, continua limitando a conquis-

ta de direitos para as mulheres 

(Schmitt, 2016).

A sociedade brasileira 

atualmente dispõe de espaços 

importantes para participação, 

debates e reivindicações de direi-

tos para as mulheres em âmbito 

internacional. Concomitante ao 

processo de ampliação desses es-

paços, os instrumentos adequa-

dos para a proteção e garantia da 

expansão dos direitos femininos 

também foram sendo construídos 

e ampliados ao longo do tempo, 

ante a mobilização de mulheres e 

movimentos feministas. Por meio 

do diálogo empreendido em ins-

tâncias diferentes é possível que 

haja intervenções nas decisões 

governamentais, e em políticas 

públicas, visando à garantia de 

direitos e a equidade de gênero 

(Prá, 2012). Segundo a autora: 
Desse cenário emana 
uma nova concepção 
de cidadania funda-
mentada na ideia do 
reconhecimento e 
da ampliação de di-
reitos da população 
feminina, incluindo 
os civis políticos, so-
ciais, culturais, além 
dos sexuais e repro-
dutivos. Enfi m, o 
reconhecimento dos 
direitos humanos das 
mulheres (Prá, 2012: 
33).

Legislações importan-

tes, que vigoram no Brasil, po-

dem ser citadas como exemplo do 

enfrentamento da desigualdade 

de gênero no país. Dentre elas a 

lei N° 6.515 de 1977, que sancio-

na e regula a separação judicial e 
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a dissolução do casamento. Essa 

lei trata da proteção da pessoa e 

de outras questões como a guar-

da dos fi lhos, e os trâmites do 

processo de separação judicial.

Outra legislação im-

portante, considerada como um 

marco na luta de gênero no Bra-

sil trata-se da lei N° 11.340 de 7 

de Agosto de 2006, popularmen-

te conhecida como lei Maria da 

Penha (Beiras, 2012). A lei criou 

e expandiu os mecanismos para 

coibir a violência contra a mu-

lher, aumentou a pena destinada 

aos agressores, possibilitou a pri-

são em fl agrante e extinguiu pe-

nas alternativas. Prevê também a 

ação integrada de diferentes es-

feras governamentais na criação 

de medidas de prevenção à vio-

lência contra a mulher, além de 

promover estudos acadêmicos, 

pesquisas e outras informações 

referentes a questões de raça, et-

nia e gênero, bem como as cau-

sas, frequência e consequências 

da violência praticada contra a 

mulher.

A lei Maria da Penha 

deu origem a outro importante 

dispositivo no enfrentamento da 

violência contra a mulher ao criar 

as Delegacias de Atendimento à 

Mulher, que visam o atendimen-

to policial especializado para as 

vítimas de violência.

No ano de 2019, um 

total de trinta e cinco projetos, 

com matérias que benefi ciam 

as mulheres, foram aprovados 

pelo senado brasileiro. Alguns 

seguiram para votação e outros 

já foram transformados em nor-

mas judiciais. Dentro os proje-

tos, consta a lei N° 13.931/2019 

que prevê a obrigatoriedade do 

registro no prontuário da pacien-

te, pelos profi ssionais da saúde, e 

a comunicação à polícia em até 

vinte e quatro horas, dos indícios 

de casos de violência contra a 
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mulher. Outras importantes ma-

térias aprovadas foram o Projeto 

de lei PLS 514/2015 que assegura 

às mães e direito de amamentar 

em locais públicos ou privados 

sem quaisquer impedimentos; e o 

Projeto (PLS) 106/2018 que dis-

põe sobre medidas de incentivo 

ao empreendedorismo feminino.

A sociedade em geral, 

e não só as mulheres, deve cons-

truir os mecanismos adequados 

para que a igualdade entre os se-

xos, que vem sendo conquistada 

ao âmbito jurídico, seja também 

efetivada na prática. Através de 

tais mecanismos é que se pode 

buscar romper com a ideologia de 

subordinação e desvalorização 

da mulher e da atuação feminina 

nos espaços públicos, equiparan-

do-a a masculina, ainda que para 

a maioria das sociedades atuais 

tais objetivos sejam difíceis de 

serem alcançados (Santos, 2008; 

Schmitt, 2016). 

Apesar dos inegáveis 

avanços conquistados em prol da 

categoria feminina, a superação 

da subordinação imposta às mu-

lheres pela dominação patriarcal, 

fortemente arraigada na socieda-

de, não ocorre de maneira instan-

tânea. Confi gura-se na verdade 

como resultado de um processo 

gradual de mudanças, permeado 

de incertezas, contradições e até 

mesmo de retrocessos, cuja efi cá-

cia pode ser verifi cada de forma 

mais signifi cativa quando ocorre 

coletivamente, em detrimento da 

ocorrência no plano individual 

(Sardenberg, 2018).

CONCLUSÃO

A condição social da 

mulher se modifi cou e obteve 

avanços signifi cativos ao longo 

do tempo. Apoiada nos movimen-

tos feministas várias conquistas 

foram empreendidas e atualmen-
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te a mulher contemporânea se si-

tua em vários espaços que antes 

eram de domínio exclusivamente 

masculino. A conquista desses 

novos espaços para as mulhe-

res deve ser vista sob uma ótica 

critica de avaliação que permita 

identifi car o caráter ideológico e 

estereotipado dessa nova identi-

dade feminina. Nesse sentido é 

preciso avaliar as consequências 

geradas pelo “novo ideal de mu-

lher” ancorado na permanência 

da atribuição do feminino ao es-

paço privado. 

Essa permanência con-

tribui para a remodelação de 

estereótipos e cria um ideal de 

mulher baseado em normas de 

conduta que evoluíram ao longo 

do tempo, mas que não deixaram 

de categorizar o feminino den-

tro do escopo da divisão sexual 

do trabalho, contribuindo assim 

para a manutenção das diferenças 

entre os sexos. Diante desse pro-

cesso é preciso que a sociedade 

em geral, juntamente com as mu-

lheres, busque atuar ativamente 

na quebra de paradigmas, atra-

vés da criação de mecanismos de 

superação dessas diferenças que 

envolvam a efetivação prática da 

equidade entre os sexos há tem-

pos buscada e ainda almejada. 

A educação voltada 

para o empoderamento femini-

no é de fundamental importância 

para que as mulheres compreen-

dam que o seu lugar de direito e 

dever não deve ser determinado 

por fatores de ordem biológica, 

social ou cultural que delimitem 

a construção de sua identidade, 

mas sim, que seja refl exo do seu 

poder de escolha e do pleno exer-

cício de sua cidadania, diante da 

liberdade da qual são portadoras. 
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